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p ode ser que seja oportuno, 
e de repente até resolve 
um probleminha remanes-
cente da arrumação do 

Ministério, mas a meu ver ficou 
faltando uma pasta: a do. ensinõ 
fundamental. 

Não é questão de detalhe, nem 
arranjo meramente ritual termos 
um ministro só para isso. Diante 
do fato de esse tema, assunto, 
carma, maldição, encargo ou tare-
fa ter sido proclamado periodica-
mente uma prioridade nacional 
ao longo de pelo menos um sécu-
lo, e considerados os pífios resul-
tados conhecidos, acho que a 
idéia merece exame mais cuida-
doso. Afinal, neste país, onde já 
se criou ministério para quase tu-
do, nunca se cogitou a sério e em 
público de tentar recorrer a esta 
específica mandinga para decifrar 
o enigma de como fazer uma boa 
escola fundamental, pública, gra-
tuita e obrigatória. 

Como apelamos para todo tipo 
de recurso para dar conta do pro-
blema, é pelo menos curioso que 
não se tenha lançado mão dessa 
"simpatia". Isso é consistente 
com nossa persistência em tergi-
versar nessa matéria. Não tendo 
a idéia sido posta à prova ao lon-
go de tanto tempo, tem a seu 
favor pelo menos a presunção do 
êxito — se periga dar certo, não 
se fala dela. 

A proposta tem todo cabimento, 
e é uma pena que o novo Governo 
não tivesse aprofundado seu exa-
me — ou se o fez, com resultados 
que desaconselhassem a medida, 
não os tenha divulgado. Nem que 
fosse para exorcisar um equívoco, 
pois idéia torta solta na praça é 
pior que boi bravo, que ninguém 
sabe o que pode aprontar. Olhem 

. os Cieps e os Ciacs. 
O primeiro ponto a favor da 

criação de um ministério para o 
ensino fundamental é á diferença 
essencial entre a forma de atua-
ção federal na área (na qual reú-
no o Primeiro e o Segundo Graus 
nas suas diferentes modalidades) 
e as atribuições da União quanto 
ao ensino superior e suas natu-
rais extensões: ciência, a tecno-
logia, a pesquisa etc. Neste últi-
mo caso, a União tem responsabi-
lidade direta. 

No ensino fundamental, não. 
Este é para ser objeto de vigorosa 
descentralização para a órbita 
dos estados, e sobretudo dos mu-
nicípios. A União teria uma atua-
ção menos que supletiva; ideal-
mente ela funcionaria como agên-
cia de financiamento, de assistên-
cia técnica, de supervisão e ava-
liação de desempenho e de asses-
soramento na reciclagem e 
atualização do magistério e do 
pessoal técnico existente. 

Para facilitar a vida, essas fun-
ções podem ser organizadas e 
reunidas em um ministério que 
se incumbisse de coordená-las. 
Pois além disso, e sobretudo, cabe 
à União liderar o país na busca de 
níveis aceitáveis de ensino funda-
mental, ou vira tudo conversa de 
doido. Pessoas fazendo a mímica 
da retomada do desenvolvimento 
no mundo de hoje, quando te-
mos como ponto de partida o de-
plorável sistema de ensino de que 
o país dispõe. Fica tudo com cara 
de Napoleão de manicômio, con-
tando circunspectamente aos co-
legas de instituição e desocupa-
dos disponíveis como se fez vito-
rioso em Waterloo. 

A Universidade e seus apêndi-
ces têm papel crucial nisso tudo. 
A formação do magistério de en-
sino fundamèntal em nível supe-
rior, que compreende a formação  

dos professores que vão formar 
os professores de ensino básico 
(no sucedâneo do curso normal, 
assassinado durante os governos 
militares e até hoje pranteado por 
muitos, entre os quais me incluo), 
a pesquisa educacional, o desen-
volvimento de novos processos, 
métodos e tecnologias vão conti-
nuar a depender de sua atuação. 

Organizar o esforço nacional 
pelo ensino fundamental implica 
conciliar o país em torno do obje-
tivo de promovê-lo nos termos em 
que o tem garantido nossas Cons-
tituições. Fazer isso acima dos 
confrontos políticos e mantendo-o 
defendido tanto dos conflitos de 
interesses quanto dos surtos de 
voluntarismo, messianismo e da 
nacional tendência de reproduzir 
a bobagem e insistir no equívoco, 
será tarefa que vai consumir cada 
segundo de alguma autoridade 
pública por muito mais que ape-
nas um governo. E exigirá dessas 
autoridades que se sucederão e 
dos governos que vêm aí persis-
tência e dedicação absolutas. 

Perto disso, os problemas uni-
versitários são mais simples. O 
ciclo é de mais ou menos seis, se-
te anos. Mas quando se fala em 
promover educação fundamental 
num país como o Brasil, estamos 
falando .de um século. Tudo é 
mais urgente, portanto, para os 
magníficos reitores e suas cortes. 
Um ministro, um reitor, uma di-
retora de escola primária. Quem 
passa na frente? Ganha quem res-
ponder o reitor. Faz décadas que 
ele passa na frente. Aliás, faz dé-
cadas que um ministro da Educa-
ção não, bota o pé numa escola 
primária. 

Tempo integral e dedicação ex-
clusiva é do que precisa o ensino 
fundamental. Temos hoje um pro-
fessor na Presidência, que sabe 
tudo isso na perfeição. Pois ele 
mesmo, que tem tido palavras 
muito simpáticas ao ensino fun-
damental, repetindo os termos lu-
túrgicos de apreço e consideração 
que acompanham o cargo desde 
Deodoro da Fonseca, tem sido co-
medido na explicitação do que 
pretende fazer de prático. Presta-
das 

 
 as zumbaias de praxe, entre-

ga-se ao delejte de falar da Uni-
versidade. E natural, está na 
massa do sangue, nos somos as-
sim mesmo. O presidente prefere, 
o ministro dá precedência, a ver-
ba sai mais depressa, o processo 
sobe na pilha e o contínuo acaba 
nem se dando conta de que atrás 
da cortina do gabinete a escola 
pública fundamental brasileira 
está nos estertores. 

Essa convivência não tem feito 
bem a nenhuma das partes. Não 
fará bem agora, não há razão pa-
ra ser diferente. Claro, a União 
pode sempre reformular suas res-
ponsabilidades e dizer ao país que 
se vire, que ela não tem nada a 
dizer acerca de ensino fundamen-
tal que não caiba na Lei de Dire-
trizes e Bases, de sua exclusiva 
alçada para manter as aparên-
cias. Bonito não será, mas poder, 
pode. O único problema é que, ao 
fazê-lo, deixará Cair a máscara —
e teremos a fórmula malherbiana 
de desenvolvimento, que dura o 
espaço de uma manhã. Dá um pi-
que de quatro anos e desaba sem 
fôlego. 

Mas não tem nada não. Quan-
do, no início do ano letivo, o ân-
gulo do sol furar a peneira que 
usamos para escondê-lo, podemos 
sempre cair de cacete na escola 
privada. Afinal, esta é a única po-
lítica que o país conhece para o 
ensino básico. Não resolve nada, 
mas anestesia a galera. Bem no 
gênero "U tererê". 
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